
LEGISLATIVO 

Goatâbátíe instala -se 
domingo com indefinição 
na legislação ordinária 

por Eliana Slmonefti 
de Brasília 

Em uma sessão solene 
marcada para as 16 horas 
do próximo domingo, com 
% P^eieac^ do presidente 
José Sarney e pronuncia
mento do presidente do Su
premo Tribunal Federal 
ministro José Carlos Mo
reira Alves, será instalada 
a Assembleia Nacional 
Constituinte. No dia seguin
te, também às 16 horas, os 
constituintes elegerão o 
presidente da Assembleia. 

Até aquele momento, os 
fatos são previsíveis. A 
partir daí, no entanto, to
das as decisões devem ser 
resultado de duros debates 
Uma delas, por exemplo, 
será a que estabelecerá a 
forma como efetivamente 
se dará o trabalho do Con
gresso Nacional do período 
em que estiver sendo elabo
rada a nova Constituição 
brasileira. O problema é 
novo na história do Brasil 
pois as Constituintes sem'-
pre funcionaram com o 
Congresso dissolvido. Ago
ra, como não houve ruptu
ra em nosso processo políti
co, é preciso resolver quem 
será responsável pela ela
boração da legislação ordi
nária enquanto os parla
mentares estiverem dedi
cados ao trabalho consti
tuinte. 

. A decisão é política, con
forme explicou ontem o mi-
nistro Moreira Alves. Uma 
das alternativas é a delega
ção de poderes legislativos 
ao presidente da Repúbli
ca, que pode ser feita por 
resolução do Congresso a 
comissões internas da Câ
mara, do Senado, a uma co
missão mista de deputados 
e senadores ou ao presiden
te da República. Para Mo
reira Alves, "a decisão vai 
depender do poder delegan-
te, mas as comissões inter
nas seriam uma forma de 
agilizar o trabalho do Con
gresso Constituinte". 

A delegação de poderes 
legislativos a uma comis
são mista, ao que parece, é 
a que tem maior número de 
adeptos. Ela é defendida, 
por exemplo, pelo ministro 
Paulo Brossard, da Justi
ça, pelo procurador geral 
da República, José Paulo 
Sepúlveda Pertence, e pelo 
ministro da Previdência e 
Assistência Social, Maga
lhães. Ontem, Rafael de Al
meida Magalhães contou a 
este jornal que esse assun
to foi tema de conversa em 
um almoço, no domingo dia 
18, em que estavam presen
tes alguns ministros de Es
tado e o consultor geral da 
República, José Saulo Ra
mos. "Foi uma troca de 
ideias sobre a maneira de 
legislar durante a Consti-

Jo*é Cartes Moreira Alves 

tilinte", disse ele, lembran-
™ que existe ainda a possi-
bihdadede de a Câmara e o 
benado, por autodelibera-
çao, entrarem em recesso 
branco, voltando à sua ati-
vidade normal em caso de 
necessidade, com pauta de
finida. Nesse caso, o Exe
cutivo mandaria ao Con-
gresso apenas mensagens 
absolutamente necessá
rias, como a indicação de 
um embaixador, por exem
plo, e não seria introduzida 
nenhuma norma constitu
cional ou emenda à Consti
tuição em vigor. 

Sepúlveda Pertence ex
plicou a este jornal que a 
delegação ao presidente 
prevista na Constituição é 
específica, prevê que no 
ato legislativo de delega
ção sejam estabelecidas as 
diretivas gerais das regras 
que poderão ser feitas sem 
a sua participação. "Uma 
delegação mais genérica só 
pode ser obtida por ato 
constituinte", disse, escla
recendo que, neste cf.so, a 
Constituinte estaria usando 
seu poder com um ato ante
cipado. 

Essa possibilidade está 
em estudos na Consultoria 
Geral da República. A 
ideia é obter, para o presi
dente Sarney, uma delega
ção para legislar em geral 
durante o funcionamento 
da Assembleia Nacional 
Constituinte. Rafael de Al
meida Magalhães, no en
tanto, diz que "não se deve 
emendar a Constituição, 
nem propor um ato consti
tucional, pois isso seria um 
transtorno no processo de 
elaboração da Constituinte 
pelo Legislativo". 

Durante os trabalhos da 
Assembleia Constituinte de 
1846, o governo legislou 
através de decretos-leis, 
lembra Pertence. Agora 
não se pretende mais lan
çar mão deste instrum ento, 
mas, na avaliação do pro
curador geral, "uma dele
gação ampla de poderes le
gislativos ao presidente da 
República é a generaliza
ção do decreto-lei". 
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Moreira Alves comanda" 
inicio da Constituinte 

A T t B ' dn,a 

Constituinte, deverá dum 
vinte minutos. No dia sê 
guinte. ele presidirá à ele! 
çáo-do presidente da As-
sembléia. "que deverá 
m!£S C O r r e r dentío da maior normalidade" de 
ta*C£r« 2 c?í? ° «emento ia-
í f ^ d a Câmara dos Depu-
tados. As questões de or-
M ^ A o r e m P a s t a s , 
d M i í ^ u ? ' s e r a ° rosolvi! 
??.• 'mediatamente, e a de-

SSso*0 SCrá pasilvel de 

por Eliana Simonettl 
de Brasília 

dp0ií .r»e . si ide ,nte d a s sessões d* ™sta açSo e de eleição 
bléiPrN.ld?nte, d a A s « m 
bléia Nacional Constituin-
te, na próxima semana, se
rá o ministro José Carlos 
nln r

t
e^a^v e s 'a t u a lpresi 

f g i S ; S u P r o m o Tribunal 

Paulista de 56 anos. Mo. 
reira Alves foi professordê 

vogado do Banco do Brasil 
coordenador da comissão' 

Ministério da Justiça epro-
curador geral da RepúbUca 
durante o governo Mediei 
Kra considerado, na época 
um dos mais rigorosos e " : 
todoxos defensores da Re
volução de 1964. Com bXe 
em seu parecer, o Tribunal 
Superior Eleitoral rejeitou 
a concessão de horários 
gratuitos aos partidos "u 
J*le a camPanha das elei-
?« s„ Providenciais indire-
, n S

n
d M 9 I 4 N e s t e mesmo 

ano. agindo sob a orienta-
Sfe*> Presidente Ernesto 
Sf#S' d e n u n c i °« o deputa-d°, fS2fal baiano Fr"cis-
t«i de Segurança Nacional 
por ofensas ao general Au-
!h?iÍ°„PÍnochet 'PrlliLnte 
chileno que viera ao Brasil 
Para a posse do novo gover-

r i«? d e p u t a d 0 foi condena-
O n » ! ™ m e S e . S d e P r i s « 0 . 

. untem, o ministro disse A 
imprensa que "coió t ^ í 
& ° ' . e s i , e r o a melhor 
Constituição para o País no 
momento presente" 
Recusou-se a indicar a for 
ma de governo que lhe na-
receria melhor, entre õ 
Parlamentarismo l o Pre ' 
sidencialismo, ptis "qual" 
quer sistema de g o v S 
SmAfKU r a d 0 funci° 
M ™ 0 » ser contrário 
a criação de uma Justiça 
Agrária n o Brasil, e f i 
mente, defendeu a ideia de 
que a nova Constituição 
brasUeira "não deve sê? 
tão curta que dê margem a 

nem tão longa que atenda 
apenas aos problemas de 
t
m°mtntoe-sendo muito al 

terada no correr do temúo 
Perca a força e a necesfá' 
na estabilidade" 
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